Comarca da Capital - 8ª Vara Cível
Juiz: Paulo Roberto Correa
Processo nº 0054169-70.2016.8.19.0001
Trata-se de ação de obrigação de fazer com pedido de tutela antecipada, proposta por Sophia Oliveira Dias, menor impúbere, neste ato representada pela mãe Vânia Barboza Oliveira Dias, em face de Sulamérica Companhia de Seguro Saúde, em que a autora pretende que a ré suporte os custos advindos dos tratamentos recomendados pelos profissionais de saúde que a assistem. Prematura, nascida com 33 semanas de gestação, a autora apresentou um quadro de ´mielomeningocele´, resultado da má formação da coluna vertebral, com exposição da medula óssea e, consequentemente, o comprometimento de algumas raízes nervosas, bem como hidrocefalia. A primeira cirurgia de correção se deu no dia de seu nascimento e, após o período de internação, recebeu a recomendação de acompanhamento com profissionais de saúde de distintas áreas de atuação. Narra a demandante que, a partir dos três meses de idade, teve início o tratamento de fisioterapia, e aos oito, indicação de atividades aquáticas, como natação e hidroterapia. Aos dois anos de idade, a autora, que começava a andar com a ajuda de andador, recebeu recomendação médica para o tratamento de terapias alternativas, entre elas, Equoterapia e Therasuit, a fim de fortalecer os membros. Sustenta que, aos quatro anos, após uma sessão de Therasuit, passou ao uso de muletas, o que teria lhe permitido o ganho de força e uma melhor percepção sensorial do corpo. Alguns meses depois, a recomendação médica foi a de terapias multidisciplinares, entre elas, fisioterapia, hidroterapia e equoterapia. Alega a demandante que o método Therasuit, uma das terapias a serem empregadas no tratamento, deve ser realizado a cada quatro meses, sendo o mesmo aliado ao uso contínuo de órteses. Cada sessão, conforme o narrado na inicial, tem o custo de R$12.900,00, tendo sido o reembolso de tais valores negado pela ré, sob o argumento de que o tratamento não está entre aqueles obrigatórios, mantidos pelo rol da Agência Nacional de Saúde. Ao final, requer a antecipação dos efeitos da tutela, a fim de que a demandada autorize as terapias recomendadas pelos profissionais de saúde que assistem a autora, sendo as mesmas a Terapia Intensiva com o método Therasuit com, no mínimo, quatro sessões por ano, além de Fisioterapia, Hidroterapia e Equoterapia; requer ainda sejam julgados procedentes os pedidos de reembolso do valor pago pela primeira sessão de Therasuit, ao custo de R$12.900,00; a condenação da ré a suportar os tratamentos recomendados à autora; bem como a condenação em custas processuais e honorários de sucumbência. Com a inicial vieram os documentos de fls. 20/50, entre eles, a negativa de reembolso por parte da empresa demandada. Pedido de gratuidade de justiça indeferido às fls. 182. Decisão de indeferimento da tutela antecipada às fls. 196. Contestação juntada aos autos às fls. 214/218, que, em síntese, alega apenas que os procedimentos médicos adotados para a autora não estão compreendidos entre aqueles elencados na tabela da ANS, o que justificaria a ausência de cobertura do contrato de plano de saúde mantido entre a autora e a ré. Requer a improcedência dos pedidos autorais. Ciência do Ministério Público às fls. 401. Em réplica, a autora reitera seus pedidos e junta fotografias, a fim de comprovar os benefícios alcançados com o tratamento requerido. Audiência de conciliação que restou inexitosa (fls. 415/416), em que as partes se reportaram às suas respectivas peças processuais. Promoção final do MP às fls. 424/427, opinando pela procedência dos pedidos autorais, uma vez que os tratamentos indicados à autora não estão previstos no rol de exceções de cobertura, nos termos do artigo 10 da Lei 9656/1998. Acrescenta que o rol de procedimentos obrigatórios não é taxativo, com caráter meramente exemplificativo. É o relatório. Decido. Verifico tratar-se de matéria essencialmente de direito, motivo pelo qual conheço diretamente do pedido, tendo em vista a desnecessidade de produção de outras provas, e consoante o determinado no artigo 355, I do CPC/2015. Trata-se de ação em que a parte autora narra que, não obstante estar em dia com as mensalidades do plano de saúde que mantém junto à empresa ré, teve seu pedido de reembolso negado, sob o argumento de que as terapias indicadas no tratamento da menor Sophia não estão elencadas no rol de procedimentos obrigatórios da ANS. A autora nasceu prematuramente, logo submetida à cirurgia de correção da coluna, devido à má formação, sendo diagnosticada com Mielomeningocele, tendo sido indicados tratamentos de fisioterapia, hidroterapia e equoterapia de forma contínua e associada. O primeiro pedido de reembolso, no valor de R$12.900,00 (doze mil e novecentos reais), teria sido negado pela empresa demandada, por não estar previsto no rol obrigatório de procedimentos da ANS. Tal custo refere-se à primeira sessão de terapia intensiva pelo método TheraSuit à qual, conforme os laudos médicos acostados, a autora deve ser submetida, em intervalos de três meses, ou seja, totalizando quatro sessões terapêuticas anuais. Alega, ainda, a demandante terem sido negados os tratamentos de hidroterapia e equoterapia, indicados pelos médicos que acompanham a menor. É inquestionável o direito da autora em buscar o que julga ser o melhor tratamento para a enfermidade da qual é acometida, ainda que se tratem de terapias alternativas, cujos efetivos resultados clínicos não estejam comprovados pela comunidade científica. A peculiaridade destes autos, entretanto, está centrada em discussão ainda maior, que atinge a sociedade como um todo. Nesta, assim como em outras situações em que se almeja a cura de doenças, o que se mostra cada vez mais presente é a falência do velho sistema de saúde pública implementado pelo Estado, levando à consequente imputação de responsabilidade às empresas privadas que atuam no exercício da saúde suplementar, conforme autorizadas pela Constituição da República. Mostra-se cada dia mais rotineira a condenação das operadoras de plano de saúde em arcar com os custos dos mais diversificados tratamentos e procedimentos médicos, cirúrgicos e terapêuticos, olvidando-se, por mais das vezes, do dever do Estado de cuidar da saúde de seus cidadãos. Diretamente ligado ao direito à vida e à dignidade da pessoa humana, o direito à saúde, elevado ao patamar de caráter fundamental pela Constituição de 1988, faz parte do grupo de direitos que compõem o ´mínimo existencial´, cuja responsabilidade é dever do Estado - compreendendo neste aspecto a solidariedade de todos os seus entes federativos - assim como de cada indivíduo e de toda a sociedade. Todos, sem exceção, são responsáveis pela saúde, seja da sua própria, ou de toda a população. Temos assim que, aos cidadãos - e não apenas a esses, mas a qualquer pessoa que se encontre em território nacional - deve ser assegurado o acesso aos tratamentos, medicamentos e todos os demais procedimentos quem visem à melhora de sua saúde, à busca por uma melhor qualidade de vida ou mesmo, à cura total da enfermidade que o acomete. Nos moldes em que idealizada pela Organização Mundial de Saúde, visa alcançar o conceito de bem estar, em que se pretende uma sociedade saudável, em equilíbrio com o meio ambiente, alicerçada no conceito de dignidade humana, em que se deve ofertar às pessoas mais que o ´mínimo existencial´, passando da mera sobrevivência à experiência de uma vida digna e saudável. Afinal, um povo doente gera uma sociedade enferma, afetando o próprio crescimento econômico-financeiro de seu território. Nesse sentido, o papel do Estado é de também oferecer prevenção, em sentido amplo, a fim de proteger a sociedade, a população e o próprio sistema de possíveis episódios endêmicos. Ponto nevrálgico quando o assunto é direito fundamental é a questão de seu caráter absoluto. Sabido que não se pode interpretar qualquer norma de forma individualista, intimista, devendo ser a mesma tratada com a análise do todo, de seu resultado em meio a toda a área de seu alcance. Não há norma de caráter absoluto, não pode haver direito ou garantia fundamentais absolutos no sistema legislativo de qualquer nação. Isto posto, há que se ponderar quanto à aplicação do ´mínimo existencial´ frente à ´reserva do possível´. A efetividade dos preceitos fundamentais na aplicação das políticas públicas de saúde somente será alcançada após uma discussão, ponto a ponto, quanto ao equilíbrio de tais fundamentos, visto que totalmente antagônicos entre si. Se por um lado busca o Estado a manutenção do equilíbrio das contas públicas, ao invocar a ´reserva do possível´, por outro, não se pode permitir o afastamento dos direitos conquistados até então, sob pena de se traçar um caminho rumo ao retrocesso. Voltando à questão presente, se concluirmos que há - e deve haver - limitação dos recursos públicos, frente à ´reserva do possível´, o que se pode falar quanto aos recursos da iniciativa privada, estando esta atrelada, fundamentalmente, no equilíbrio contratual? Assegura o artigo 199 da Constituição da República a participação da iniciativa privada na assistência à saúde, sendo, in casu, aquela prestada em função de contrato pactuado entre as partes. Trata-se de saúde suplementar, prestada pelas operadoras de planos e seguros de saúde, cuja normatização está prevista na Lei 9.656/98 (aplicando-se, subsidiariamente, o Código de Defesa do Consumidor) e cuja fiscalização e controle está a cargo da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). No entanto, a lacuna da norma constitucional quanto à concretização do direito à saúde é evidente. Não se estabeleceu, de fato, de que forma serão prestados os serviços públicos de assistência à saúde, socorrendo-se o cidadão economicamente mais abastado da contratação de seguros e planos de saúde para o seu ´mínimo existencial´. Assim, a desigualdade é mais uma vez flagrante. O resultado é a judicialização generalizada da prestação assistencial à saúde por parte tanto do Estado quanto da iniciativa privada, uma vez que se busca a satisfação de um direito sem a devida política de distribuição dos recursos públicos. E, embora o acesso ao Judiciário seja um direito de todos os cidadãos, sua efetividade é alcançada apenas por parte da população. De se atentar ainda para o perigo de o Estado Juiz atuar como legislador, para sanar a omissão constitucional de como levar o direito à saúde ao dia a dia das pessoas. Imperativo relembrar que o Estado Juiz vem imputando às operadoras de planos e seguros de saúde uma série de deveres a partir da tutela jurisdicional, como a anulação de cláusulas consideradas abusivas, a elasticidade de cobertura a doenças e tratamentos, períodos de carência etc. Não se pode olvidar, entretanto, que também é dever do Judiciário garantir que, ao chancelar tais tutelas, não se esteja condenando as empresas privadas a custos mais onerosos que os previstos, amputando-se, desta forma, o equilíbrio econômico financeiro inerente aos contratos em que se baseiam. Sem mencionar que, agindo inexoravelmente desta forma, cada dia mais se retira do Estado o dever de zelar pela distribuição de recursos públicos, voltados estes para a saúde de seu povo. Reza o artigo 199 da Constituição da República: ´A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. (...)´. Cabe, assim, ao Estado Fiscalizador promover o controle, e ao Estado Legislador, a regulamentação de ações e serviços que devem ser prestados pela iniciativa privada. Ao Estado Juiz cabe apenas julgar e, se for o caso, punir os que não respeitem as normas. Assim, merece acolhida a alegação da empresa ré quanto aos procedimentos perseguidos pela parte autora, que, de fato, não se encontram entre aqueles previstos no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar. Conforme se observa do Parecer Técnico nº 39, emitido por aquela autarquia, não há cobertura de caráter obrigatório para os tratamentos de hidroterapia e equoterapia recomendados à menor autora. Nesse sentido, colaciono: ´Nos termos do art. 4º, inciso III, da Lei nº 9.961, de 2000, compete à Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS elaborar o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, que constituirão referência básica para os fins do disposto na Lei nº 9.656, de 1998, e suas excepcionalidades. Trata-se das coberturas mínimas obrigatórias a serem asseguradas pelos chamados ´planos novos´ (planos privados de assistência à saúde comercializados a partir de 2/1/1999), e pelos ´planos antigos´ adaptados (planos adquiridos antes de 2/1/1999, mas que foram ajustados aos regramentos legais, conforme o art. 35, da Lei nº 9.656, de 1998), respeitando-se, em todos os casos, as segmentações assistenciais contratadas. Considerando tal competência, a ANS, desde sua criação, editou normativos, instituindo e atualizando o Rol em questão, que vem sendo revisado a cada dois anos. Atualmente, as regras do Rol encontram-se estabelecidas pela Resolução Normativa - RN nº 387, de 2015, em vigor desde 2/1/2016, estando os procedimentos e eventos de cobertura obrigatória listados no Anexo I do normativo. Visto isso, insta assinalar que os procedimentos PILATES, REEDUCAÇÃO POSTURAL GLOBAL (RPG), HIDROTERAPIA e EQUOTERAPIA não se encontram listados no Anexo I da RN nº 387, de 2015, portanto o procedimento em tela não possui cobertura em caráter obrigatório´. Também não há previsão de obrigatoriedade quanto ao método terapêutico Therasuit, outra recomendação para o tratamento da menor, cujo reembolso e autorização são pleiteados. Não se pode obrigar às empresas privadas, que atuam no ramo da saúde, em caráter suplementar, como é o caso dos planos de saúde, arcarem com os custos de todo e qualquer procedimento médico ou terapêutico, a uma porque desvirtuaria o caráter regulatório de atuação da própria agência reguladora, e a outra por configurar uma ameaça ao sistema atuarial no qual se baseiam os contratos de seguro. Notório que o cálculo atuarial dos planos de saúde é baseado no número de segurados do mesmo, assim como nos gastos estimados aos procedimentos autorizados, desenhando-se, desta maneira, uma fórmula que mantém equilibrado o contrato formulado entre seguradora e segurado. A pretensão da parte autora sugere acarretar, prima facie, um desequilíbrio no plano contratado, retirando-se assim o caráter sinalagmático do que restou entabulado. Necessário atinar ainda para os tratamentos pleiteados por pacientes e suas famílias em busca da cura ou de uma qualidade de vida mais saudável ou menos dolorosa, mas que ainda não estão regularizados pelos órgãos fiscalizadores, ou mesmo aqueles que ainda nem sequer foram comprovadamente testados e aprovados pela comunidade médica e científica. Nesse sentido, colaciono: ´Quanto à integralidade do atendimento, e ademais das questões ora tratadas, importa lembrar a existência de limites de ordem técnica e científica ao deferimento de certas prestações materiais, calcados em critérios de segurança e eficiência do tratamento pleiteado que, em sentido mais amplo, reportam-se as noções de economicidade. A vedação a tratamentos experimentais ou carentes de prova científica robusta e contundente no que diz com a segurança do medicamento e sua eficácia, que também alcança os tratamentos aprovados para uso diverso daquele pretendido, insere-se nesse contexto, não se podendo elastecer de modo desproporcional os riscos impostos ao Estado e à sociedade sem qualquer limitação, mormente em homenagem aos princípios da prevenção e da precaução´. (Ingo Wolfgang Sarlet, Comentários à Constituição do Brasil, página 1937, Editora Saraiva, edição 2013). Destaca-se ainda que o fato de a menor autora ser titular de plano de saúde não exime o Estado de sua responsabilidade na assistência à saúde, não se podendo impor à seguradora ré a tarefa de arcar com todos os tratamentos recomendados pelos profissionais de saúde, não estando os mesmos previstos entre aqueles que possuem caráter obrigatório de cobertura, devidamente normatizados pela agência reguladora. Assim, por todo o aqui exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos autorais e tenho por extinguir o feito com resolução de mérito, na forma do artigo 487, I, do CPC/2015. Por consequência, condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência no valor de R$1.000,00 (um mil reais), na forma do §2º, inciso IV, do artigo 85 do CPC/2015. Transitada em julgado e cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. Desde logo, ficam cientes as partes que os autos serão encaminhados à Central de Arquivamento, na forma do artigo 229-A, §1º da CNCGJ. Publique-se. Intimem-se.
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